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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO 
CAPITAL DA HOSPITALIDADE E DA LOGÍSTICA

Carazinho, 22 de julho de 2019.Of. n° 180/19-GPC

CÂMARA MUNICIPAL . 
di

2 2 JUL 2015

Excelentíssimo Senhor,
Ver. Daniel Weber,
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Proiocolo n*. 
Hora

Encaminha Projeto de Lei n° 054/19

Senhor Presidente:

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei n°
054/19, desta data, que Dá nova redação ao inciso II do Art. 2o da Lei Municipal n° 

8.420/19 alterada pela Lei Municipal n°8.493/19, que Instituiu o Programa de 

Pagamento Incentivado - PPI, no Município de Carazinho, para apreciação sob

Regime de Urgência.

Exposição de Motivos:m
Justificamos o envio do presente projeto de Lei, tendo em vista que a Lei 

n° 8.493 estabeleceu o prazo para regularização de créditos inscritos em dívida ativa 

até o dia 31 de julho de 2019, e como houve problemas na geração dos arquivos para 

impressão das guias de arrecadação esse prazo necessita ser estendido até o dia 30 

de setembro de 2019.

/) /.•V nAtenciosamente,

Milt/n Sòhmitz 

/ Prefeito

DD
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PROJETO DE LEI N°054 DE 22 DE JULHO DE 2019.

Dá nova redação ao Inciso II do art. 2° da Lei 
Municipal no8.420/2018, alterada pela Lei 
Municipal n°8.493/19.

Art. 1o Fica alterado o inciso II do art. 2o da Lei Municipal n° 

8.420/2019, alterada pela Lei Municipal n° 8.493 de 16 de maio de 2019, que passará a 

vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2o. ...

I...

II - Será concedido abatimento de 20%(vinte por cento), para 

pagamento em parcela única à vista, sobre o saldo de parcelamento em vigor, desde 

que o devedor esteja em dia com seu pagamento, até 30 de setembro de 2019.” (NR)

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

m Gabinete do Prefeito, 22 de julho de 2019.

/ Prefeito
/
/

DD

www.carazinho.rs.gov.br 
Avenida Flores da Cunha, n° 1264, Centro 

Telefone: (54) 3331-26991 e-mail: prefeitura@carazinho.rs.gov.br

http://www.carazinho.rs.gov.br
mailto:prefeitura@carazinho.rs.gov.br


/
*P»»LAWo4fc

&ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE

8 'O

CARAZINHO-RS

Página 1 de 3

ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
156/2019

Matéria: PL 054/2019
Ementa: DIREITO TRIBUTÁRIO. PROJETO DE LEI. 
INICIATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL 
ALTERAÇÃO NO PRAZO DO PROGRAMA DE 
PAGAMENTO INCENTIVADO (PPI). DILAÇÃO DO 
PRAZO PREVISTO NO ART. 2o, INCISO II, DA LEI N. 
8.420/2018. NÃO VINCULAÇÃO. ORIENTAÇÃO 
FAVORÁVEL

Trata-se de pedido encaminhado pela comissão processante á 
Procuradoria Legislativa desta Casa, para que seja emitida orientação técnica, em seus 
aspectos constitucionais e legais, acerca do Projeto de Lei n. 054, de 22 de julho de 2019, 
de autoria do Chefe do Poder Executivo, que estabelece a dilação dos prazos previstos no 
art. 2o, inciso II, da Lei n. 8.420/18.

O Poder Executivo justificou a propositura da seguinte forma:

“Justificamos o envio do presente projeto de Lei, tendo em vista que 
a Lei n° 8.493 estabeleceu o prazo para regularização de créditos 
inscritos em divida ativa ate o dia 31 de julho de 2019, e como houve 
problemas na geração dos arquivos para impressão das guias de 
arrecadação esse prazo necessita ser estendido ate o dia 30 de 
setembro de 2019”.

É o relato, passa-se a fundamentar.

Preliminarmente.
#

A competência material é do Município de Carazinho, por envolver 
nítido interesse local (CRFB, art. 30, I c/c LOM, art. 18, XXIII1). A iniciativa da proposição de 
lei, da mesma forma, está correta, visto se tratar de matéria de competência do Chefe do 
Executivo. (LOM, art. 29, IV2).

(CRFB): Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
(LOM): Art. 18 - Compete á Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de 
competência do Município, especialmente sobre: [...]
XXIII - Legislar sobre assuntos de interesse local. (Alterado pela ELO 34/2013)

(LOM): Art. 29 - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre:
I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e 
autárquica ou aumento de sua remuneração;
II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;
III - criação, estruturação e atribuições das secretarias ou departamentos equivalentes e órgãos da 
administração pública;
IV - matéria orçamentária e tributária e a que autorize a abertura de créditos ou conceda auxílios, prémios ou 
subvenções.
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Da mesma forma, o instrumento utilizado, qual seja Projeto de Lei, 
está correto, já que não se trata de matéria que deve ser veiculada por meio de projeto de 
lei complementar3.

No mérito.

Trata-se de alteração no inciso II do art. 2o da Lei n. 8.420/18, com a 
finalidade de estabelecer a dilação do prazo concedido ao contribuinte.

Para melhor contextualizar, cita-se o referido dispositivo legal sobre
o qual se pretende a alteração legislativa:

An. 2o[..]
II - Será concedido abatimento de 20% fv/nte por cento), para 
pagamento em parcela única a vista, sobre o saldo de parcelamento 
em vigor, desde que o devedor esteja em dia com seu pagamento, 
no oeriodo de 1o de maio a 10 de iunho de 2019.

Abaixo, segue o dispositivo com a alteração proposta:

Ad. 2o [...]
l( - Será concedido abatimento de 20%(vinte por cento), para 
pagamento em parcela única a vista, sobre o saldo de parcelamento 
em vigor, desde que o devedor esteja em dia com seu pagamento, 
até 30 de setembro de 2019.

Comparando as redações, vê-se que o projeto de lei não altera o 
Programa de Pagamento Incentivado (PPI), destinado a promover a regularização de 
créditos do município provenientes de IPTU, ISSQN, taxas e outros créditos de qualquer 
natureza inscritos em Dívida Ativa, com cobrança administrativa e/ou judicial.

A alteração em análise apenas prorroga o prazo previsto no inciso 
II, do art. 2o, da Lei n. 8.420/18, em razão dos problemas na geração dos arquivos para 
impressão das guias de arrecadação, inexistindo qualquer impedimento legal a ponto de 
tornar inviável tecnicamente a presente proposítura.

3 (LOM): Art. 28 - Serão objeto de lei complementar:
I - Código de Obras;
II - Código de Posturas;
III - Código de Loteamento;
IV - Código Tributário;
V - Plano Diretor de Desenvolvimento;
VI - Regime Juridico dos Servidores Municipais;
VII - Sistema Municipal de Ensino;
VIII - Lei instituidora da guarda municipal;
IX - demais leis que codifiquem ou sistematizem normas e princípios relacionados com determinada matéria.
§ lo. os Projetos de Lei Complementar serão examinados pela Comissão de Justiça e Finanças da Câmara de 
Vereadores.
§ 2o - As emendas de iniciativa popular deverão ser apresentadas no prazo de quinze dias, a partir da publicação 
dos projetos.
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É a fundamentação.

POR TAIS RAZÕES, esta Procuradoria Legislativa opina pela 
viabilidade técnico-jurídica do PL n. 054/2019.

É a conclusão, salvo melhor juízo.

Carazinho (RS), 23 de julho de 2019.

/ /

í V(m Wlateus F6htja(!fa Casali 
Assessor Jurídico tía Mesa Diretora 

OAB/RS 757302

♦
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

LEI N° 8.420, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2018.

/nsiftui o Programa de 
Pagamento Incentivado - PPI no 
Município de Carazinho.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituído o Programa de Pagamento Incentivado - PPI, 
destinado a promover a regularização de créditos do Município, provenientes de IPTU, 
ISSQN, taxas e outros créditos de qualquer natureza, inscritos em Dívida Ativa, com 
cobrança administrativa ou judicial, desde que satisfeitas as condições previstas nesta
Lei.

§ 1o Poderão ser incluídos no PPI eventuais saldos de parcelamentos em 
andamento, em dia ou em atraso com seus pagamentos.

§ 2o O PPI será administrado pela Secretaria Municipal da Fazenda, ouvida 
a Procuradoria Geral do Município, sempre que necessário.

Art. 2o Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder os 
. , descontos abaixo relacionados, sobre os valores inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a 

ajuizar, inclusive em saldos de parcelamento em vigor, nas seguintes proporções e 
opções.

I - De 100% (cem por cento) de redução do valor das multas e juros 
moratórios incidentes sobre os débitos para pagamento em parcela única à vista, de Io de 
maio a 10 de junho de 2019;

II - Será concedido abatimento de 20% (vinte por cento), para pagamento 
em parcela única à vista, sobre o saldo de parcelamento em vigor, desde que o devedor 
esteja em dia com seu pagamento, no período de 1o de maio a 10 de junho de 2019.

Parágrafo único. Os créditos tributários lançados em virtude de ação 
fiscal/auditorias por parte do Setor Tributário não serão alcançados pelos benefícios desta
Lei.

Art. 3o Para fins de pagamento dos débitos fiscais na forma desta Lei, fica o 
Poder Executivo, por intermédio da Secretaria Municipal da Fazenda, responsável pela 
arrecadação dos créditos tributários, autorizado a emitir boletos de cobrança bancária em

‘iwww.carazinho.rs.gov.br 
Avenida Flores da Cunha, n° 1264, Centro 

Telefone: (54) 3331-2699 / e-mail: prefeitura@carazinho.rs.gov.br
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

nome dos contribuintes em débito e firmar contratos com os bancos oficiais para a 
prestação dos serviços de cobrança.

Parágrafo único. Para as dívidas parceladas e/ou em cobrança judicial, 
não serão encaminhados boletos de cobrança bancária e o atendimento destas situações 
será efetuado diretamente no Setor de Arrecadação da Secretaria Municipal da Fazenda.

Art. 4o Tratando-se de créditos em cobrança judicial, as custas, despesas 
processuais e os honorários advocatícios serão de responsabilidade do contribuinte, 
mesmo que ele liquide sua dívida através do boleto de cobrança.

Art. 5o Tratando-se de créditos em cobrança extrajudicial, o pagamento dos 
emolumentos será de responsabilidade do contribuinte.

Art. 6o O benefício fiscal previsto no art. 2o independe da formalização de 
requerimento por parte do contribuinte, considerando-se automaticamente concedido a 
partir da vigência desta Lei, com exceção dos débitos em cobrança judicial, que serão 
analisados pelo procurador responsável pelo respectivo processo.

Art. 7o Os benefícios previstos nesta Lei serão cancelados se impagos nos 
seus vencimentos, restabelecendo-se a incidência dos encargos legais.

Art. 8o A fruição dos benefícios contemplados por esta Lei não confere 
direito a restituição ou compensação de importância já paga, a qualquer título.

Art. 9o Esta Lei entra em vigor em 1o de janeiro do ano em que a estimativa 
de renúncia de receita por ela acarretada tiver sido considerada na Lei Orçamentária 
Anual (LOA).

Gabinete do Prefeito, 11 de dezembro de 2018.

Registre-se e publique-se no Painel de 
Publicações da Prefeitura:

Lori Luiz Bolesipá 
Secretário da/Administração 
OP289/2018/MBS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO 
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LEI N° 8.493, DE 16 DE MAIO DE 2019.

Dá nova redação aos incisos I, e il do Art. 2° 
da Lei Municipal n.° 8.420, que Instituiu o 
Programa de Pagamento Incentivado - PPI, 
no Município de Carazinho.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. Io Os incisos I e II do Art. 2° da Lei Municipal n° 8.420/18, passam a 
viger com as seguintes redações:

“ I - De 100% (cem por cento) de redução do valor das multas e juros 
moratórios incidentes sobre os débitos para pagamento em parcela única à vista, 
até 31 de julho de 2019;

II - Será concedido abatimento de 20% (vinte por cento), para 
pagamento em parcela única à vista, sobre o saldo de parcelamento em vigor, 
desde que o devedor esteja em dia com seu pagamento, até 31 de julho de 2019.” 
(NR)

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 16 de maio de 2019.

Prefeito

Registre-se e publique-se no Painel de 
Publicações da Prefeitura:

Lori Luiz Bolesjpá
Secretário da^Administração e Gestão
MBS
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CAPITAL DA HOSPITALIDADE E DA LOGÍSTICA

Of. n° 184/19-GPC Carazinho, 23 de julho de 2019.

Excelentíssimo Senhor,
Ver. Daniel Weber,
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

CÂMARA MUNICIPAL 'DE mmProtocolo r),j 
Hora

..j/O&BV
2 4 JUL im

Mensagem Retificativa ao PL 054/19

Senhor Presidente:

Reportando-nos ao Projeto de Lei n° 054/19, que da nova redação ao 
Inciso II do art. 2o da Lei Municipal n°8.420/2018, alterada pela Lei Municipal 
n°8.493/19.

MENSAGEM RETIFICATIVA:

Ao cumprimenta-lo cordialmente, vimos por meio deste solicitar a 
retificação do Artigo 1o do Projeto de Lei n°054/2019 onde consta: “Fica alterado o 
inciso II do art. 2o da Lei Municipal n° 8.420/2018, alterada peia Lei Municipal n° 8.493 
de 16 de maio de 2019, que passará a vigorar com a seguinte redação:" , Considera-
se: “Fica alterado o inciso I e II do art. 2° da Lei Municipal n° 8.420/2018, alterada 
pela Lei Municipal nD 8.493 de 16 de maio de 2019, que passará a vigorar com a 
seguinte redação:’’.

“Art. 2o ...

I - De 100%(cem por cento) de redução do valor das multas e juros 

moratórios incidentes sobre os débitos para pagamento em parcela única à 

vista, até 30 de setembro de 2019;
II - Será concedido abatimento de 20%(vinte por cento), para 

pagamento em parcela única à vista, sobre o saldo de parcelamento em vigor, 
desde que o devedor esteja em dia com seu pagamento, até 30 de setembro de 

2019.” (NR)

Atenciosamente,

cfimitz
Prefeito

DD
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COMISSÃO DE INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS

PARECER

Parecer n° 133/2019 
Projeto de Lei: 054/19 
Autor: Executivo Municipal
Ementa: Dá nova redação ao inciso II do Art, 2o da Lei Municipal n° 8.420/19, alterada 
pela Lei Municipal n° 8.493/19, que instituiu o Programa de Pagamento Icentívado - PPL 
no Município de Carazinho, para apreciação sob Regime de Urgência.
Relator: Luis Fernando Costa

Relatório
• 1. A matéria em análise, de autoria do Executivo Municipal, tramita nesta Casa

Legislativa, sob a forma de Projeto de Lei, tendo como objetivo a Ementa 
acima citada.

• 2. Atendendo às normas regimentais de tramitação que disciplinam a matéria,
o referido PL está sob a responsabilidade desta Comissão para que seja 
elaborado parecer sobre aspectos de ordem coletiva.

Voto do Relator

• 3. Favorável ao Projeto sobre viés de interesse coletivo.

• 4. Por tal razão, VOTA o Relator de acordo ao Projeto de Lei.

• 5. Os demais Vereadores votaram de acordo.

do Berviary24 de julho de 2019.Sala de Reuniões Antônio Li

Vereador Gilson Haubert 
Presidente

/

V e re a d ófte/ei^fetGc^t a- 
ViceB/esiideQTe

Pedro
Secretário
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E FINANÇAS

Parecer n° 128/2019 
Projeto de Lei: 054/19 
Autor: Executivo Municipal
Ementa: Dá nova redação ao inciso II do Art, 2o da Lei Municipal n° 8.420/19, alterada pela Lei 
Municipal n° 8.493/19, que instituiu o Programa de Pagamento Icentivado - PPL no Município de 
Carazinho, para apreciação sob Regime de Urgência.
Relator Gian Pedroso

Relatório
1. A matéria em análise, de autoria do Executivo Municipal, tramita nesta Casa Legislativa, 

sob a forma de Projeto de Lei, tendo como objetivo a Ementa acima citada.
2. Atendendo às normas constitucionais de tramitação que disciplinam a matéria do Projeto 

de Lei está sob a responsabilidade desta Comissão para que seja elaborado o parecer 
sobre sua legalidade, constitucionalidade e regimentalidade.

Votos
1. Conclui-se legítima a iniciativa desta proposição de lei.
2. Por tal razão, VOTA o Relator pela viabilidade do Projeto de Lei
3. Os demais Vereadores votaram de acordo.

Conclusão

4. Os integrantes da Comissão votaram, por unanimidade, peia viabilidade do Projeto de Lei.

Sala de Reuniões Antônio Libório Bervian, 25igfè julho de 2019.m

\ leira

eréador Mareio Happen 
Secretário
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PROCESSO N°:^M S
NÃOSIM

Aiaor Galdino Tomaz X
Alexandre Capitánio X
Anselmo Britzke X
Daniel Weber Presidente
Erie! Vieira Ausente
Fábio Zanetti Ausente

Gian Pedroso X
Gilson Haubert X
Ivomarde Andrade X
Janete Ross de Oliveira X
João Pedro Albuquerque X
Luis Fernando Costa X
Marcio Hoppen X
TOTAL 10 0
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!
. OP 273/19 Carazinho 30 de julho de 2019

Assunto: Votação de projetos

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal:

Comunicamos a Vossa Excelência de que este Legislativo, em Reunião 
Ordinária no dia 22/07/2019, votou os seguintes projetos de lei, oriundos desse Poder 
Executivo, os quais relacionamos abaixo:

1. Projeto de Lei 040/19 de autoria do Executivo Municipal, que Institui o Piano 
Municipal de Desenvolvimento Rural - PMDR do Município de Carazinho com 
Mensagem Retificativa. Aprovado por unanimidade.

2. Projeto de Lei 054/19 de autoria do Executivo Municipal que Dá
redação ao inciso II do Art, 2o da Lei Municipal n° 8.420/19, alterada peia Lei 
Municipal n° 8.493/19, que instituiu o Programa de Pagamento Incentivado - 
PPL no Município de Carazinho, para apreciação sob Regime de Urgência 
com Mensagem Retificativa. Aprovado por unanimidade.

nova

Atenciosamente,

í

M
Oacuejl Webêr 

Presidente

! -V,
;......

: 3 0 JUL 2019

A Sua Excelência o Senhor 
Mifton Schímitz
Prefeitura Municipal de Carazinho 
Carazinho, RS

lOf, .....

* "»■ “» 440 ■ F”«r^;ss2 ■c6P 9™.«“Xo®8E-maU-. camaracrz@camaracrz.rs.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO 
CAPITAL DA HOSPITALIDADE E DA LOGÍSTICA

LEI N° 8.524, DE 31 DE JULHO DE 2019.

Dá nova redação ao inciso if do Art, 2° da Lei 
Municipal n.° 8.420/2018, alterada pela Lei 
Municipal n° 8.493/19.

O PREFEITO DO MUNIClPIO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL.

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. Io Fica alterado o inciso I e II do Art. 2° da Lei Municipal n° 8.420/2019, 
alterada pela Lei Municipal 8.493 de 16 de maio de 2019, que passará a vigorar com a 
seguinte redação:

" Art. 2°...

I - De 100% (cem por cento) de redução do valor das multas e juros 
moratórios incidentes sobre os débitos para pagamento em parcela única à vista, até 30 de 
setembro de 2019;

II - Será concedido abatimento de 20% (vinte por cento), para pagamento em 
parcela única à vista, sobre o saldo de parcelamento em vigor, desde que o devedor esteja 
em dia com seu pagamento, até 30 de setembro de 2019.” (NR)

Ari 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 31 de julho de 2019.

Registre-se e publique-se no Painel de 
Publicações da Prefeitura:

Lori Luiz Botòsina
Secretário/a Administração e Gestão
MBS
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